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FUNDAÇÃO BIBLIOTECA NACIONAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2023 

(Processo Administrativo n° 01430.000139/2023-51) 

 

Torna-se público que aFundação Biblioteca Nacional, por meio do Setor de Licitações e 

Contratos, sediado na Rua Debret nº23, Sala 609 – Centro – Rio de Janeiro - RJ, realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,e 

demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação serviços, POR DEMANDA, de coleta, transporte, 

descontaminação, reciclagem e descarte final de lâmpadas fluorescentes (inteiras e quebradas) tubulares e 

compactas, vapor de sódio, mercúrio, multivapores metálicos ou mista inservíveis; reatores, bateria 

automotiva, pilhas alcalinas e baterias recarregáveis, decorrentes do uso nos imóveis da Fundação 

Biblioteca Nacional,, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. Para o item 01, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da 

Lei nº 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1 e 

7.12.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. não possuiempregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valoresentre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase 

de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço. 

3.12. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.100 possuirá caráter sigiloso para os demais 

fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário do item; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2023 

 
 

   

  P á g i n a 7 | 17 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: maio/2023 
Edital modelo para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar 

as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valorinferiorao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 

0,01 (um centavo). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 

o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 

2015. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.19.2.2. empresas brasileiras; 

5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo definidopara a contratação, o pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 

o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

5.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF;   

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os 

itens 2.5.1 e 3.55 deste edital. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidadedaproposta. 

6.9. Erros no preenchimentoda planilha/proposta não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha/proposta poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 

da contratação; 

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

6.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

6.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderáser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida aparticipação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradução livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 

29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 

ou embaixadas. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 

Lei nº 14.133/2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o 

licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do 

serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

7.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data 

e horário exclusivos, a ser agendado conforme item 3.7 do Termo de Referência, de modo que seu 

agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

7.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

7.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

(IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do pregoeiro. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação 

e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º 

do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

7.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, 

art. 39, §4º): 

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.12.1. 

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

pregao@bn.gov.br. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteisúteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para asinfrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 

do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 

o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 

seguinte endereço de e-mail: pregao@bn.gov.br. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br.  

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

11.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

11.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 
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���� 2 REMHWR�GD�FRQWUDWDomR�HVWi�SUHYLVWR�QR�3ODQR�GH�&RQWUDWDo}HV�$QXDO�������FRQIRUPH�FRQVWD�GDV�
LQIRUPDo}HV�EiVLFDV�GHVWH�WHUPR�GH�UHIHUrQFLD�

�� '(6&5,d­2�'$�62/8d­2�&202�80�72'2�&216,'(5$'2�2�&,&/2�'(�9,'$�'2�2%-(72

���� $�GHVFULomR�GD�VROXomR�FRPR�XP�WRGR�HQFRQWUD�VH�SRUPHQRUL]DGD�HP�WySLFR�HVSHFtILFR�GRV�(VWXGRV�
7pFQLFRV�3UHOLPLQDUHV��DSrQGLFH�GHVWH�7HUPR�GH�5HIHUrQFLD�

�� 5(48,6,726�'$�&2175$7$d­2

6XVWHQWDELOLGDGH

���� $OpP�GRV�FULWpULRV�GH�VXVWHQWDELOLGDGH�HYHQWXDOPHQWH� LQVHULGRV�QD�GHVFULomR�GR�REMHWR��GHYHP�VHU�
DWHQGLGRV�RV�VHJXLQWHV�UHTXLVLWRV��TXH�VH�EDVHLDP�QR�*XLD�1DFLRQDO�GH�&RQWUDWDo}HV�6XVWHQWiYHLV�

������ 3DUD�D�JHVWmR�H�RSHUDomR�GRV�UHVtGXRV�SHULJRVRV�JHUDGRV�D�SDUWLU�GD SUHVHQWH�FRQWUDWDomR��
D�FRQWUDWDGD�GHYHUi�REVHUYDU�D�/HL�Q����������GH����� ± 3ROtWLFD�1DFLRQDO�GH�5HVtGXRV�6yOLGRV H
'HFUHWR�Q����������GH������

������ $�&2175$7$'$�GHYHUi�GDU�SUHIHUrQFLD�D�SURGXWRV� UHFLFODGRV�H�UHFLFOiYHLV��EHP�FRPR�D�
EHQV�� VHUYLoRV� H� REUDV� TXH� FRQVLGHUHP� FULWpULRV� FRPSDWtYHLV� FRP� SDGU}HV� GH� FRQVXPR� VRFLDO� H�
DPELHQWDOPHQWH�VXVWHQWiYHLV��/HL�Q���������������

6XEFRQWUDWDomR

���� 1mR�p�DGPLWLGD�D�VXEFRQWUDWDomR�GR�REMHWR�FRQWUDWXDO�

*DUDQWLD�GD�FRQWUDWDomR

���� 6HUi�H[LJLGD�D�JDUDQWLD�GD�FRQWUDWDomR�GH�TXH�WUDWDP�RV�DUWV�����H�VHJXLQWHV�GD�/HL�Q����������GH�
������QR�SHUFHQWXDO�H�FRQGLo}HV�GHVFULWDV�QDV�FOiXVXODV�GR�FRQWUDWR�

���� (P�FDVR GH RSomR�SHOR�VHJXUR�JDUDQWLD��D�SDUWH�DGMXGLFDWiULD�GHYHUi�DSUHVHQWi�OD��QR�Pi[LPR��DWp�D�
GDWD�GH�DVVLQDWXUD�GR�FRQWUDWR���

���� $ JDUDQWLD��QDV�PRGDOLGDGHV�FDXomR�H�ILDQoD�EDQFiULD��GHYHUi�VHU�SUHVWDGD�HP�DWp����GLDV�~WHLV�DSyV�
D�DVVLQDWXUD�GR�FRQWUDWR�

���� 2 FRQWUDWR�RIHUHFH�PDLRU�GHWDOKDPHQWR�GDV� UHJUDV�TXH�VHUmR�DSOLFDGDV�HP�UHODomR�j�JDUDQWLD�GD�
FRQWUDWDomR�

9LVWRULD

���� $�DYDOLDomR�SUpYLD�GR�ORFDO�GH�H[HFXomR�GRV�VHUYLoRV�p�LPSUHVFLQGtYHO�SDUD�R�FRQKHFLPHQWR�SOHQR�
GDV�FRQGLo}HV�H�SHFXOLDULGDGHV�GR�REMHWR�D�VHU�FRQWUDWDGR��VHQGR�DVVHJXUDGR�DR� LQWHUHVVDGR�R�GLUHLWR�GH�
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UHDOL]DomR�GH�YLVWRULD�SUpYLD��DFRPSDQKDGR�SRU�VHUYLGRU�GHVLJQDGR�SDUD�HVVH�ILP��GH�VHJXQGD�j�VH[WD�IHLUD��
GDV������ KRUDV�jV������ KRUDV�

3DUD�UHDOL]DomR�GD�YLVWRULD��GHYHUi�VHU�HIHWXDGD�R�DJHQGDPHQWR�SUpYLR�FRQIRUPH�GHVFULWR�QD�WDEHOD�DEDL[R�

/2&$/ (1'(5(d2 5(63216È9(/ &217$72 (�0$,/

3UpGLR�6HGH 5XD�0p[LFR�V�Q�
� &HQWUR�� 5-

-RmR�&HVDU�
%DSWLVWD�GD�6LOYD

������������ GPD#EQ�JRY�EU

3UpGLR�$QH[R $YHQLGD�
5RGULJXHV�$OYHV�
����± 6D~GH��
5-

,WDPDU�%DVWRV ������������ DGP�DQH[R#EQ�JRY�EU

&DVD�GD�
/HLWXUD

5XD�3HUHLUD GD�
6LOYD�����±
/DUDQMHLUDV�� 5-

5RVDQH�&OHPHQWH ������������ FDVDGDOHLWXUD#EQ�JRY�EU

���� 6HUmR�GLVSRQLELOL]DGRV�GDWD�H�KRUiULR�GLIHUHQWHV�DRV�LQWHUHVVDGRV�HP�UHDOL]DU�D�YLVWRULD�SUpYLD�

���� 3DUD�D�YLVWRULD��R�UHSUHVHQWDQWH�OHJDO�GD�HPSUHVD�RX�UHVSRQViYHO�WpFQLFR�GHYHUi�HVWDU�GHYLGDPHQWH�
LGHQWLILFDGR��DSUHVHQWDQGR�GRFXPHQWR�GH�LGHQWLGDGH�FLYLO�H�GRFXPHQWR�H[SHGLGR�SHOD�HPSUHVD�FRPSURYDQGR�
VXD�KDELOLWDomR�SDUD�D�UHDOL]DomR�GD�YLVWRULD��

����� &DVR� R� OLFLWDQWH� RSWH� SRU� QmR� UHDOL]DU� D� YLVWRULD�� GHYHUi� SUHVWDU� GHFODUDomR� IRUPDO� DVVLQDGD� SHOR�
UHVSRQViYHO� WpFQLFR� GR� OLFLWDQWH� DFHUFD� GR� FRQKHFLPHQWR� SOHQR� GDV� FRQGLo}HV� H� SHFXOLDULGDGHV� GD�
FRQWUDWDomR��

����� $ QmR� UHDOL]DomR�GD�YLVWRULD�QmR�SRGHUi�HPEDVDU�SRVWHULRUHV�DOHJDo}HV�GH�GHVFRQKHFLPHQWR�GDV�
LQVWDODo}HV��G~YLGDV�RX�HVTXHFLPHQWRV�GH�TXDLVTXHU�GHWDOKHV�GRV�ORFDLV�GD�SUHVWDomR�GRV�VHUYLoRV��GHYHQGR�
R�FRQWUDWDGR�DVVXPLU�RV�{QXV�GRV�VHUYLoRV�GHFRUUHQWHV�

�� 02'(/2�'(�(;(&8d­2�'2�2%-(72

&RQGLo}HV�GH�H[HFXomR

���� $�H[HFXomR�GR�REMHWR�VHJXLUi�D�VHJXLQWH�GLQkPLFD�

������ $WHQGHU�DRV�UHTXLVLWRV�GD�/HL�0XQLFLSDO�Q���������GH���GH�6HWHPEUR�GH�������GR�0XQLFtSLR�GR�
5LR�GH�-DQHLUR�H�GD�/HL�(VWDGXDO�Q������������5-��

������ ,QtFLR�GD�H[HFXomR�GR�REMHWR��$�SDUWLU�GD DVVLQDWXUD�GR�FRQWUDWR�

/RFDO�H�KRUiULR�GD�SUHVWDomR�GRV�VHUYLoRV

���� 2V�VHUYLoRV�VHUmR�SUHVWDGRV�QRV VHJXLQWHV HQGHUHoRV�

���� 3UpGLR�$QH[R��$YHQLGD�5RGULJXHV�$OYHV�����± 6D~GH�± 5LR�GH�-DQHLUR�± 5-�± &(3������������

���� &DVD�GD�/HLWXUD��5XD�3HUHLUD�GD�6LOYD�����± /DUDQMHLUDV�± 5LR�GH�-DQHLUR�± 5-�± &(3������������

���� 3UpGLR�6HGH��$YHQLGD�5LR�%UDQFR�����± &HQWUR�± 5LR�GH�-DQHLUR�± 5-�± &(3�������������5HWLUDGD�
SHOD�5XD�0p[LQR�V�Q��HP�IUHQWH�R�Q~PHUR�����(GLItFLR�(VSODQDGD��

���� 2V�VHUYLoRV�VHUmR�SUHVWDGRV�QR�VHJXLQWH�KRUiULR��
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���� 3UpGLR�$QH[R��$�SDUWLU�GDV�����KV�DWp�DV������KV�

���� &DVD�GD�/HLWXUD� $�SDUWLU�GDV�����KV�DWp�DV������KV�

���� 3UpGLR�6HGH� $�SDUWLU�GDV�����KV�DWp�DV������KV�

5RWLQDV�D�VHUHP�FXPSULGDV

����� $�H[HFXomR�FRQWUDWXDO�REVHUYDUi�DV�URWLQDV�DEDL[R�

������� &ROHWD��WUDQVSRUWH��GHVFRQWDPLQDomR��UHFLFODJHP�H�GHVFDUWH�ILQDO�GH�OkPSDGDV�IOXRUHVFHQWHV�
�LQWHLUDV�H�TXHEUDGDV��WXEXODUHV�H�FRPSDFWDV��YDSRU�GH�VyGLR��PHUF~ULR��PXOWLYDSRUHV�PHWiOLFRV�RX�
PLVWD�LQVHUYtYHLV��UHDWRUHV��EDWHULD�DXWRPRWLYD��SLOKDV�DOFDOLQDV�H�EDWHULDV�UHFDUUHJDYHLV�

������� 2V�VHUYLoRV�GH�FROHWD�GHYHUmR�VHU�UHDOL]DGRV�HP�XP�SUD]R�Pi[LPR�GH����FLQFR��GLDV�~WHLV��
FRQWDGRV�D�SDUWLU�GD�HPLVVmR�GD�2UGHP�GH�6HUYLoR�GHYLGDPHQWH�HQFDPLQKDGD�j�&2175$7$'$�

������� 6H�KRXYHU�QHFHVVLGDGH�GH�H[WHQVmR�GR�SUD]R��HVWH�GHYHUi�VHU�MXVWLILFDGR��SRU�HVFULWR��SHOD�
&RQWUDWDGD��GHQWUR�GR�SUD]R�Pi[LPR�GH�����FLQFR��GLDV�FRUULGRV��j�)LVFDOL]DomR�GD�&RQWUDWDomR����SDUD�
DQiOLVH�H�SDUHFHU�HP�UHODomR�D�SRVVLELOLGDGH�GH�SURUURJDomR�GR�SUD]R�SDUD�FROHWD�

������� $� HPSUHVD�&2175$7$'$� GHYHUi� SURYHU� YHtFXOR� SUySULR�� FRP� WRGDV� DV� FDUDFWHUtVWLFDV� H�
OLFHQoDV�SHUWLQHQWHV�DR�WUDQVSRUWH�GHVVH�WLSR�GH�PDWHULDO�

,QIRUPDo}HV�UHOHYDQWHV�SDUD�R�GLPHQVLRQDPHQWR�GD�SURSRVWD

����� $�GHPDQGD�GR�yUJmR�WHP�FRPR�EDVH�DV�VHJXLQWHV�FDUDFWHUtVWLFDV�

,7(0 '(6&5,d­2�'2�

6(59,d2

0$7(5,$,6 48$17,'$'(�0(16$/�(67,0$'$

� &ROHWD��WUDQVSRUWH��

GHVFRQWDPLQDomR��

UHFLFODJHP�H�GHVFDUWH�

ILQDO�GH�OkPSDGDV�

IOXRUHVFHQWHV��LQWHLUDV�H�

TXHEUDGDV��WXEXODUHV�H�

FRPSDFWDV��YDSRU�GH�

VyGLR��PHUF~ULR��

PXOWLYDSRUHV�PHWiOLFRV�

RX�PLVWD�LQVHUYtYHLV���

UHDWRUHV��EDWHULD�

DXWRPRWLYD��SLOKDV�

DOFDOLQDV�H EDWHULDV�

UHFDUUHJDYHLV

/kPSDGD ���

5HDWRU�GH�/kPSDGD�

)ORUHVFHQWH
��

%DWHULD�$XWRPRWLYD ��

3LOKDV�$OFDOLQDV ��

%DWHULDV�5HFDUUHJiYHLV ��

(VSHFLILFDomR�GD�JDUDQWLD GR�VHUYLoR��DUW�����������LQFLVR�,,,��GD�/HL�Q����������GH������

����� 2�SUD]R�GH�JDUDQWLD�FRQWUDWXDO�GRV�VHUYLoRV�p�DTXHOH�HVWDEHOHFLGR�QD�/HL�Q���������GH����GH�VHWHPEUR�
GH����� �&yGLJR�GH�'HIHVD�GR�&RQVXPLGRU��
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D� 1mR� VHUmR� QHFHVViULRV� SURFHGLPHQWRV� GH� WUDQVLomR� H� ILQDOL]DomR� GR� FRQWUDWR� GHYLGR� jV�
FDUDFWHUtVWLFDV�GR�REMHWR�

�� 02'(/2�'(�*(67­2�'2�&2175$72

���� 2�FRQWUDWR�GHYHUi�VHU�H[HFXWDGR�ILHOPHQWH�SHODV�SDUWHV��GH�DFRUGR�FRP�DV�FOiXVXODV�DYHQoDGDV�H�DV�
QRUPDV�GD�/HL�Q����������GH�������H�FDGD�SDUWH�UHVSRQGHUi�SHODV�FRQVHTXrQFLDV�GH�VXD�LQH[HFXomR�WRWDO�RX�
SDUFLDO�

���� (P� FDVR� GH� LPSHGLPHQWR�� RUGHP� GH� SDUDOLVDomR� RX� VXVSHQVmR� GR� FRQWUDWR�� R� FURQRJUDPD� GH�
H[HFXomR� VHUi� SURUURJDGR� DXWRPDWLFDPHQWH� SHOR� WHPSR� FRUUHVSRQGHQWH�� DQRWDGDV� WDLV� FLUFXQVWkQFLDV�
PHGLDQWH�VLPSOHV�DSRVWLOD�

���� $V�FRPXQLFDo}HV�HQWUH�R�yUJmR�RX�HQWLGDGH�H�D�FRQWUDWDGD�GHYHP�VHU�UHDOL]DGDV�SRU�HVFULWR�VHPSUH�
TXH�R�DWR�H[LJLU�WDO�IRUPDOLGDGH��DGPLWLQGR�VH�R�XVR�GH�PHQVDJHP�HOHWU{QLFD�SDUD�HVVH�ILP�

���� 2 yUJmR�RX�HQWLGDGH�SRGHUi�FRQYRFDU�UHSUHVHQWDQWH�GD�HPSUHVD�SDUD�DGRomR�GH�SURYLGrQFLDV�TXH�
GHYDP�VHU�FXPSULGDV�GH�LPHGLDWR�

���� $SyV�D�DVVLQDWXUD�GR�FRQWUDWR�RX�LQVWUXPHQWR�HTXLYDOHQWH��R�yUJmR�RX�HQWLGDGH�SRGHUi�FRQYRFDU�R�
UHSUHVHQWDQWH�GD�HPSUHVD�FRQWUDWDGD�SDUD�UHXQLmR�LQLFLDO�SDUD�DSUHVHQWDomR�GR�SODQR�GH�ILVFDOL]DomR��TXH�
FRQWHUi� LQIRUPDo}HV�DFHUFD�GDV�REULJDo}HV�FRQWUDWXDLV�� GRV�PHFDQLVPRV�GH� ILVFDOL]DomR��GDV�HVWUDWpJLDV�
SDUD�H[HFXomR�GR�REMHWR��GR�SODQR�FRPSOHPHQWDU�GH�H[HFXomR�GD�FRQWUDWDGD��TXDQGR�KRXYHU��GR�PpWRGR�GH�
DIHULomR�GRV�UHVXOWDGRV�H�GDV�VDQo}HV�DSOLFiYHLV��GHQWUH�RXWURV�

3UHSRVWR

���� $� &RQWUDWDGD� GHVLJQDUi� IRUPDOPHQWH� R� SUHSRVWR� GD� HPSUHVD�� DQWHV� GR� LQtFLR� GD� SUHVWDomR� GRV�
VHUYLoRV��LQGLFDQGR�QR�LQVWUXPHQWR�RV�SRGHUHV�H�GHYHUHV�HP�UHODomR�j�H[HFXomR�GR�REMHWR�FRQWUDWDGR�

���� $ &RQWUDWDQWH�SRGHUi�UHFXVDU��GHVGH�TXH�MXVWLILFDGDPHQWH��D�LQGLFDomR�RX�D�PDQXWHQomR�GR�SUHSRVWR�
GD�HPSUHVD��KLSyWHVH�HP�TXH�D�&RQWUDWDGD�GHVLJQDUi�RXWUR�SDUD�R�H[HUFtFLR�GD�DWLYLGDGH�

)LVFDOL]DomR

���� $�H[HFXomR�GR�FRQWUDWR�GHYHUi�VHU�DFRPSDQKDGD�H�ILVFDOL]DGD�SHOR�V��ILVFDO�LV��GR�FRQWUDWR��RX�SHORV�
UHVSHFWLYRV�VXEVWLWXWRV��/HL�Q����������GH�������DUW�������FDSXW��

)LVFDOL]DomR�7pFQLFD

���� 2�ILVFDO�WpFQLFR�GR�FRQWUDWR�DFRPSDQKDUi�D�H[HFXomR�GR�FRQWUDWR��SDUD�TXH�VHMDP�FXPSULGDV�WRGDV�
DV�FRQGLo}HV�HVWDEHOHFLGDV�QR�FRQWUDWR��GH�PRGR�D�DVVHJXUDU�RV�PHOKRUHV�UHVXOWDGRV�SDUD�D�$GPLQLVWUDomR��
�'HFUHWR�Q����������GH�������DUW����� 9,��

����� 2 ILVFDO�WpFQLFR�GR�FRQWUDWR�DQRWDUi�QR�KLVWyULFR�GH�JHUHQFLDPHQWR�GR�FRQWUDWR�WRGDV�DV�RFRUUrQFLDV�
UHODFLRQDGDV�j�H[HFXomR�GR�FRQWUDWR��FRP�D�GHVFULomR�GR�TXH�IRU�QHFHVViULR�SDUD�D�UHJXODUL]DomR�GDV�IDOWDV�
RX�GRV�GHIHLWRV�REVHUYDGRV���/HL�Q��������� GH�������DUW�����������H�'HFUHWR�Q����������GH�������DUW������,,��

����� ,GHQWLILFDGD�TXDOTXHU�LQH[DWLGmR�RX�LUUHJXODULGDGH��R�ILVFDO�WpFQLFR�GR�FRQWUDWR�HPLWLUi�QRWLILFDo}HV�SDUD�
D�FRUUHomR�GD�H[HFXomR�GR�FRQWUDWR��GHWHUPLQDQGR�SUD]R�SDUD�D�FRUUHomR���'HFUHWR�Q����������GH�������DUW��
����,,,���

����� 2 ILVFDO�WpFQLFR�GR�FRQWUDWR�LQIRUPDUi�DR�JHVWRU�GR�FRQWDWR��HP�WHPSR�KiELO��D�VLWXDomR�TXH�GHPDQGDU�
GHFLVmR�RX�DGRomR�GH�PHGLGDV�TXH�XOWUDSDVVHP�VXD�FRPSHWrQFLD��SDUD�TXH�DGRWH�DV�PHGLGDV�QHFHVViULDV�H�
VDQHDGRUDV��VH�IRU�R�FDVR���'HFUHWR�Q����������GH�������DUW������,9��
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����� 1R�FDVR�GH�RFRUUrQFLDV�TXH�SRVVDP�LQYLDELOL]DU�D�H[HFXomR�GR�FRQWUDWR�QDV�GDWDV�DSUD]DGDV��R�ILVFDO�
WpFQLFR�GR�FRQWUDWR�FRPXQLFDUi�R�IDWR�LPHGLDWDPHQWH�DR�JHVWRU�GR�FRQWUDWR���'HFUHWR�Q����������GH������ DUW��
����9��

����� 2 ILVFDO�WpFQLFR�GR�FRQWUDWR�FRPXQLFDUi DR�JHVWRU�GR�FRQWUDWR��HP�WHPSR�KiELO��R�WpUPLQR�GR�FRQWUDWR�
VRE�VXD�UHVSRQVDELOLGDGH��FRP�YLVWDV�j�WHPSHVWLYD�UHQRYDomR�RX�j�SURUURJDomR�FRQWUDWXDO��'HFUHWR�Q����������
GH�������DUW������9,,��

)LVFDOL]DomR�$GPLQLVWUDWLYD

����� 2� ILVFDO� DGPLQLVWUDWLYR� GR� FRQWUDWR� YHULILFDUi� D� PDQXWHQomR� GDV� FRQGLo}HV� GH� KDELOLWDomR� GD�
FRQWUDWDGD�� DFRPSDQKDUi� R� HPSHQKR�� R� SDJDPHQWR�� DV� JDUDQWLDV�� DV� JORVDV� H� D� IRUPDOL]DomR� GH�
DSRVWLODPHQWR� H� WHUPRV� DGLWLYRV�� VROLFLWDQGR� TXDLVTXHU� GRFXPHQWRV� FRPSUREDWyULRV� SHUWLQHQWHV�� FDVR�
QHFHVViULR��$UW������,�H�,,��GR�'HFUHWR�Q����������GH�������

����� &DVR�RFRUUD�GHVFXPSULPHQWR�GDV�REULJDo}HV FRQWUDWXDLV��R�ILVFDO�DGPLQLVWUDWLYR�GR�FRQWUDWR�DWXDUi�
WHPSHVWLYDPHQWH�QD�VROXomR�GR�SUREOHPD��UHSRUWDQGR�DR�JHVWRU�GR�FRQWUDWR�SDUD�TXH�WRPH�DV�SURYLGrQFLDV�
FDEtYHLV��TXDQGR�XOWUDSDVVDU�D�VXD�FRPSHWrQFLD���'HFUHWR�Q����������GH�������DUW������,9��

*HVWRU�GR�&RQWUDWR

����� 2�JHVWRU�GR�FRQWUDWR�FRRUGHQDUi�D�DWXDOL]DomR�GR�SURFHVVR�GH�DFRPSDQKDPHQWR�H ILVFDOL]DomR�GR�
FRQWUDWR� FRQWHQGR� WRGRV� RV� UHJLVWURV� IRUPDLV� GD� H[HFXomR� QR� KLVWyULFR� GH� JHUHQFLDPHQWR� GR� FRQWUDWR�� D�
H[HPSOR�GD�RUGHP�GH�VHUYLoR��GR�UHJLVWUR�GH�RFRUUrQFLDV��GDV�DOWHUDo}HV�H�GDV�SURUURJDo}HV�FRQWUDWXDLV��
HODERUDQGR� UHODWyULR� FRP� YLVWDV� j� YHULILFDomR� GD� QHFHVVLGDGH� GH� DGHTXDo}HV� GR� FRQWUDWR� SDUD� ILQV� GH�
DWHQGLPHQWR�GD�ILQDOLGDGH�GD�DGPLQLVWUDomR���'HFUHWR�Q����������GH�������DUW������,9��

����� 2 JHVWRU� GR FRQWUDWR� DFRPSDQKDUi� RV� UHJLVWURV� UHDOL]DGRV� SHORV� ILVFDLV� GR� FRQWUDWR�� GH� WRGDV� DV�
RFRUUrQFLDV� UHODFLRQDGDV� j� H[HFXomR� GR� FRQWUDWR� H� DV�PHGLGDV� DGRWDGDV�� LQIRUPDQGR�� VH� IRU� R� FDVR�� j�
DXWRULGDGH�VXSHULRU�jTXHODV�TXH�XOWUDSDVVDUHP�D�VXD�FRPSHWrQFLD���'HFUHWR�Q����������GH�������DUW������,,���

����� 2 JHVWRU�GR�FRQWUDWR�DFRPSDQKDUi�D�PDQXWHQomR�GDV�FRQGLo}HV�GH�KDELOLWDomR�GD�FRQWUDWDGD��SDUD�
ILQV�GH�HPSHQKR�GH�GHVSHVD�H�SDJDPHQWR��H�DQRWDUi�RV�SUREOHPDV�TXH�REVWHP�R�IOX[R�QRUPDO�GD�OLTXLGDomR�
H�GR�SDJDPHQWR�GD�GHVSHVD�QR�UHODWyULR�GH�ULVFRV�HYHQWXDLV���'HFUHWR�Q����������GH�������DUW������,,,���

����� 2 JHVWRU�GR�FRQWUDWR�HPLWLUi�GRFXPHQWR�FRPSUREDWyULR�GD�DYDOLDomR�UHDOL]DGD�SHORV�ILVFDLV�WpFQLFR��
DGPLQLVWUDWLYR�H�VHWRULDO�TXDQWR�DR�FXPSULPHQWR�GH�REULJDo}HV�DVVXPLGDV�SHOR�FRQWUDWDGR��FRP�PHQomR�DR�
VHX�GHVHPSHQKR�QD�H[HFXomR�FRQWUDWXDO��EDVHDGR�QRV�LQGLFDGRUHV�REMHWLYDPHQWH�GHILQLGRV�H�DIHULGRV��H�D�
HYHQWXDLV�SHQDOLGDGHV�DSOLFDGDV��GHYHQGR�FRQVWDU� GR�FDGDVWUR�GH�DWHVWR�GH�FXPSULPHQWR�GH� REULJDo}HV��
�'HFUHWR�Q����������GH�������DUW������9,,,���

����� 2 JHVWRU� GR� FRQWUDWR� WRPDUi� SURYLGrQFLDV� SDUD� D� IRUPDOL]DomR� GH� SURFHVVR� DGPLQLVWUDWLYR� GH�
UHVSRQVDELOL]DomR�SDUD�ILQV�GH�DSOLFDomR�GH�VDQo}HV��D�VHU�FRQGX]LGR�SHOD�FRPLVVmR�GH�TXH�WUDWD�R�DUW������
GD�/HL�Q����������GH�������RX�SHOR�DJHQWH�RX�SHOR�VHWRU�FRP�FRPSHWrQFLD�SDUD�WDO��FRQIRUPH�R�FDVR���'HFUHWR�
Q����������GH�������DUW������;���

����� 2 JHVWRU� GR� FRQWUDWR� GHYHUi� HODERUDU� UHODWyULR� ILQDO� FRP� LQIRUPDo}HV� VREUH� D� FRQVHFXomR� GRV�
REMHWLYRV�TXH�WHQKDP�MXVWLILFDGR�D�FRQWUDWDomR�H�HYHQWXDLV�FRQGXWDV�D�VHUHP�DGRWDGDV�SDUD�R�DSULPRUDPHQWR�
GDV�DWLYLGDGHV�GD�$GPLQLVWUDomR���'HFUHWR�Q����������GH�������DUW������9,���

����� 2 JHVWRU� GR� FRQWUDWR� GHYHUi� HQYLDU� D� GRFXPHQWDomR� SHUWLQHQWH� DR� VHWRU� GH� FRQWUDWRV� SDUD� D�
IRUPDOL]DomR�GRV�SURFHGLPHQWRV�GH�OLTXLGDomR�H�SDJDPHQWR��QR�YDORU�GLPHQVLRQDGR�SHOD�ILVFDOL]DomR�H�JHVWmR�
QRV�WHUPRV�GR�FRQWUDWR�
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�� &5,7e5,26�'(�0(',d­2�(�3$*$0(172

���� $�DYDOLDomR�GD�H[HFXomR�GR�REMHWR�XWLOL]DUi�R�,QVWUXPHQWR�GH�0HGLomR�GH�5HVXOWDGR��,05���FRQIRUPH�
SUHYLVWR�QR�$QH[R�GHVWH�LQVWUXPHQWR�

������ 6HUi� LQGLFDGD�D�UHWHQomR�RX�JORVD�QR�SDJDPHQWR��SURSRUFLRQDO�j� LUUHJXODULGDGH�YHULILFDGD��
VHP�SUHMXt]R�GDV�VDQo}HV�FDEtYHLV��FDVR�VH�FRQVWDWH�TXH�D�&RQWUDWDGD�

�������� QmR�SURGX]LU�RV�UHVXOWDGRV�DFRUGDGRV�

�������� GHL[DU�GH�H[HFXWDU��RX�QmR�H[HFXWDU�FRP�D�TXDOLGDGH�PtQLPD�H[LJLGD�DV�
DWLYLGDGHV�FRQWUDWDGDV��RX

�������� GHL[DU�GH�XWLOL]DU�PDWHULDLV�H�UHFXUVRV�KXPDQRV�H[LJLGRV�SDUD�D�H[HFXomR�GR�
VHUYLoR��RX�XWLOL]i�ORV�FRP�TXDOLGDGH�RX�TXDQWLGDGH�LQIHULRU�j�GHPDQGDGD�

���� $�XWLOL]DomR�GR�,05�QmR�LPSHGH�D�DSOLFDomR�FRQFRPLWDQWH�GH�RXWURV�PHFDQLVPRV�SDUD�D�DYDOLDomR�GD�
SUHVWDomR�GRV�VHUYLoRV�

���� $ DIHULomR�GD�H[HFXomR�FRQWUDWXDO�SDUD�ILQV�GH�SDJDPHQWR�FRQVLGHUDUi�RV�VHJXLQWHV�FULWpULRV�

������ 2�TXDQWLWDWLYR�GH�UHVtGXRV�VyOLGRV�HVSHFLDLV�FROHWDGRV�

'R�UHFHELPHQWR

���� 2V� VHUYLoRV� VHUmR� UHFHELGRV� SURYLVRULDPHQWH�� QR� SUD]R� GH �� �FLQFR�� GLDV�� SHORV� ILVFDLV� WpFQLFR� H�
DGPLQLVWUDWLYR��PHGLDQWH� WHUPRV� GHWDOKDGRV�� TXDQGR� YHULILFDGR� R� FXPSULPHQWR� GDV� H[LJrQFLDV� GH� FDUiWHU�
WpFQLFR�H�DGPLQLVWUDWLYR���$UW�������,��D���GD�/HL�Q�������� GH����� H�$UWV������;�H�����;�GR�'HFUHWR�Q����������
GH�������

���� 2 SUD]R�GD�GLVSRVLomR�DFLPD�VHUi�FRQWDGR�GR�UHFHELPHQWR�GH�FRPXQLFDomR�GH�FREUDQoD�RULXQGD�GR�
FRQWUDWDGR�FRP�D�FRPSURYDomR�GD�SUHVWDomR�GRV�VHUYLoRV�D�TXH�VH�UHIHUHP�D�SDUFHOD�D�VHU�SDJD�

���� 2 ILVFDO�WpFQLFR�GR�FRQWUDWR�UHDOL]DUi�R�UHFHELPHQWR�SURYLVyULR�GR�REMHWR�GR�FRQWUDWR�PHGLDQWH�WHUPR�
GHWDOKDGR�TXH�FRPSURYH�R�FXPSULPHQWR�GDV�H[LJrQFLDV�GH�FDUiWHU�WpFQLFR���$UW������;��'HFUHWR�Q����������GH�
������

���� 2 ILVFDO�DGPLQLVWUDWLYR�GR�FRQWUDWR�UHDOL]DUi�R�UHFHELPHQWR�SURYLVyULR�GR�REMHWR�GR�FRQWUDWR�PHGLDQWH�
WHUPR�GHWDOKDGR�TXH�FRPSURYH�R�FXPSULPHQWR�GDV�H[LJrQFLDV�GH�FDUiWHU�DGPLQLVWUDWLYR���$UW������;��'HFUHWR�
Q����������GH�������

���� 2 ILVFDO�VHWRULDO�GR�FRQWUDWR��TXDQGR�KRXYHU��UHDOL]DUi�R�UHFHELPHQWR�SURYLVyULR�VRE�R�SRQWR�GH�YLVWD�
WpFQLFR�H�DGPLQLVWUDWLYR�

���� 3DUD�HIHLWR�GH�UHFHELPHQWR�SURYLVyULR��DR�ILQDO�GH�FDGD�SHUtRGR�GH�IDWXUDPHQWR��R�ILVFDO�WpFQLFR�GR�
FRQWUDWR� LUi� DSXUDU� R� UHVXOWDGR� GDV� DYDOLDo}HV� GD� H[HFXomR� GR� REMHWR� H�� VH� IRU� R� FDVR�� D� DQiOLVH� GR�
GHVHPSHQKR�H�TXDOLGDGH�GD�SUHVWDomR�GRV�VHUYLoRV�UHDOL]DGRV�HP�FRQVRQkQFLD�FRP�RV�LQGLFDGRUHV�SUHYLVWRV��
TXH�SRGHUi�UHVXOWDU QR�UHGLPHQVLRQDPHQWR�GH�YDORUHV�D�VHUHP�SDJRV�j�FRQWUDWDGD��UHJLVWUDQGR�HP�UHODWyULR�
D�VHU�HQFDPLQKDGR�DR�JHVWRU�GR�FRQWUDWR�

������ 6HUi�FRQVLGHUDGR�FRPR�RFRUULGR�R�UHFHELPHQWR�SURYLVyULR�FRP�D�HQWUHJD�GR�WHUPR�GHWDOKDGR�
RX��HP�KDYHQGR�PDLV�GH�XP�D�VHU�IHLWR��FRP�D�HQWUHJD�GR�~OWLPR�

������ 2�&RQWUDWDGR� ILFD� REULJDGR D� UHSDUDU�� FRUULJLU�� UHPRYHU�� UHFRQVWUXLU� RX� VXEVWLWXLU�� jV� VXDV�
H[SHQVDV�� QR� WRGR� RX� HP� SDUWH�� R� REMHWR� HP� TXH� VH� YHULILFDUHP� YtFLRV�� GHIHLWRV� RX� LQFRUUHo}HV�
UHVXOWDQWHV�GD�H[HFXomR�RX�PDWHULDLV�HPSUHJDGRV��FDEHQGR�j�ILVFDOL]DomR�QmR�DWHVWDU�D�~OWLPD�H�RX�
~QLFD�PHGLomR�GH�VHUYLoRV�DWp�TXH�VHMDP�VDQDGDV�WRGDV�DV�HYHQWXDLV�SHQGrQFLDV�TXH�SRVVDP�YLU�D�
VHU�DSRQWDGDV�QR�5HFHELPHQWR�3URYLVyULR�



d�ZDK����Z�&�Z�E�/��ʹ ^�Zs/�K^�^�D����/����K��y�>h^/s�����D�KͲ��ͲK�Z��Ͳ >/�/d���K

3 i J L Q D � _���
&kPDUD�1DFLRQDO�GH�0RGHORV�GH�/LFLWDo}HV�H�&RQWUDWRV�GD�&RQVXOWRULD�*HUDO�GD�8QLmR
$WXDOL]DomR��PDLR�����
7HUPR�GH�5HIHUrQFLD�FRQWUDWDomR�GH�6HUYLoRV�± /LFLWDomR�� 0RGHOR�SDUD�3UHJmR�(OHWU{QLFR
$SURYDGR�SHOD�6HFUHWDULD�GH�*HVWmR�
,GHQWLGDGH�YLVXDO�SHOD�6HFUHWDULD�GH�*HVWmR��YHUVmR�GH]HPEUR������

������ $�ILVFDOL]DomR�QmR�HIHWXDUi�R�DWHVWH�GD�~OWLPD�H�RX�~QLFD�PHGLomR�GH�VHUYLoRV�DWp�TXH�VHMDP�
VDQDGDV�WRGDV�DV�HYHQWXDLV SHQGrQFLDV�TXH�SRVVDP�YLU�D�VHU�DSRQWDGDV�QR�5HFHELPHQWR�3URYLVyULR��
�$UW������F�F�DUW������GD�/HL�Q���������GH������

������ 2� UHFHELPHQWR�SURYLVyULR� WDPEpP�ILFDUi�VXMHLWR��TXDQGR�FDEtYHO��j�FRQFOXVmR�GH� WRGRV�RV�
WHVWHV�GH�FDPSR�H�j�HQWUHJD�GRV�0DQXDLV�H�,QVWUXo}HV�H[LJtYHLV�

������ 2V� VHUYLoRV� SRGHUmR� VHU� UHMHLWDGRV�� QR� WRGR� RX� HP� SDUWH�� TXDQGR� HP� GHVDFRUGR� FRP� DV�
HVSHFLILFDo}HV�FRQVWDQWHV�QHVWH�7HUPR�GH�5HIHUrQFLD�H�QD�SURSRVWD��VHP�SUHMXt]R�GD�DSOLFDomR�GDV�
SHQDOLGDGHV�

����� 4XDQGR�D�ILVFDOL]DomR�IRU�H[HUFLGD�SRU�XP�~QLFR�VHUYLGRU��R�7HUPR�'HWDOKDGR�GHYHUi�FRQWHU�R�UHJLVWUR��
D�DQiOLVH�H�D�FRQFOXVmR�DFHUFD�GDV�RFRUUrQFLDV�QD�H[HFXomR�GR�FRQWUDWR��HP�UHODomR�j�ILVFDOL]DomR�WpFQLFD�H�
DGPLQLVWUDWLYD�H�GHPDLV�GRFXPHQWRV�TXH�MXOJDU�QHFHVViULRV��GHYHQGR�HQFDPLQKi�ORV�DR�JHVWRU�GR�FRQWUDWR�
SDUD�UHFHELPHQWR�GHILQLWLYR�

����� 2V�VHUYLoRV�VHUmR�UHFHELGRV�GHILQLWLYDPHQWH�QR�SUD]R�GH��� �FLQFR��GLDV��FRQWDGRV�GR�UHFHELPHQWR�
SURYLVyULR��SRU�VHUYLGRU�RX�FRPLVVmR�GHVLJQDGD�SHOD�DXWRULGDGH�FRPSHWHQWH��DSyV�D�YHULILFDomR�GD�TXDOLGDGH�
H� TXDQWLGDGH� GR� VHUYLoR� H� FRQVHTXHQWH� DFHLWDomR� PHGLDQWH� WHUPR� GHWDOKDGR�� REHGHFHQGR� RV� VHJXLQWHV�
SURFHGLPHQWRV�

������� (PLWLU�GRFXPHQWR�FRPSUREDWyULR�GD�DYDOLDomR�UHDOL]DGD�SHORV�ILVFDLV�WpFQLFR��DGPLQLVWUDWLYR�
H�VHWRULDO��TXDQGR�KRXYHU��QR�FXPSULPHQWR�GH�REULJDo}HV�DVVXPLGDV�SHOR�FRQWUDWDGR��FRP�PHQomR�
DR� VHX� GHVHPSHQKR� QD� H[HFXomR� FRQWUDWXDO�� EDVHDGR� HP� LQGLFDGRUHV� REMHWLYDPHQWH� GHILQLGRV� H�
DIHULGRV��H�D�HYHQWXDLV�SHQDOLGDGHV�DSOLFDGDV��GHYHQGR�FRQVWDU�GR�FDGDVWUR�GH�DWHVWR�GH�FXPSULPHQWR�
GH�REULJDo}HV��FRQIRUPH�UHJXODPHQWR��DUW������9,,,��'HFUHWR�Q����������GH�������

������� 5HDOL]DU�D�DQiOLVH�GRV�UHODWyULRV�H�GH�WRGD�D�GRFXPHQWDomR�DSUHVHQWDGD�SHOD�ILVFDOL]DomR�H��
FDVR�KDMD�LUUHJXODULGDGHV�TXH�LPSHoDP�D�OLTXLGDomR�H�R�SDJDPHQWR�GD�GHVSHVD��LQGLFDU�DV�FOiXVXODV�
FRQWUDWXDLV�SHUWLQHQWHV��VROLFLWDQGR�j�&2175$7$'$��SRU�HVFULWR��DV�UHVSHFWLYDV�FRUUHo}HV�

������� (PLWLU�7HUPR�'HWDOKDGR�SDUD�HIHLWR�GH�UHFHELPHQWR�GHILQLWLYR�GRV�VHUYLoRV�SUHVWDGRV��FRP�
EDVH�QRV�UHODWyULRV�H�GRFXPHQWDo}HV�DSUHVHQWDGDV��H

������� &RPXQLFDU� D� HPSUHVD� SDUD� TXH� HPLWD� D� 1RWD� )LVFDO� RX� )DWXUD�� FRP� R� YDORU� H[DWR�
GLPHQVLRQDGR�SHOD ILVFDOL]DomR�

������� (QYLDU� D� GRFXPHQWDomR� SHUWLQHQWH� DR� VHWRU� GH� FRQWUDWRV� SDUD� D� IRUPDOL]DomR� GRV�
SURFHGLPHQWRV�GH�OLTXLGDomR�H�SDJDPHQWR��QR�YDORU�GLPHQVLRQDGR�SHOD�ILVFDOL]DomR�H�JHVWmR�

����� 1R�FDVR�GH�FRQWURYpUVLD�VREUH�D�H[HFXomR�GR�REMHWR��TXDQWR�j�GLPHQVmR��TXDOLGDGH�H�TXDQWLGDGH��
GHYHUi�VHU�REVHUYDGR�R�WHRU�GR�DUW������GD�/HL�Q����������GH�������FRPXQLFDQGR�VH�j�HPSUHVD�SDUD�HPLVVmR�
GH�1RWD�)LVFDO�QR�TXH�SHUWLQH�j�SDUFHOD� LQFRQWURYHUVD�GD�H[HFXomR�GR�REMHWR��SDUD�HIHLWR�GH� OLTXLGDomR�H�
SDJDPHQWR�

����� 1HQKXP� SUD]R� GH� UHFHELPHQWR� RFRUUHUi� HQTXDQWR� SHQGHQWH� D� VROXomR�� SHOR� FRQWUDWDGR�� GH�
LQFRQVLVWrQFLDV�YHULILFDGDV�QD�H[HFXomR�GR�REMHWR�RX�QR�LQVWUXPHQWR�GH�FREUDQoD�

����� 2 UHFHELPHQWR� SURYLVyULR� RX� GHILQLWLYR� QmR� H[FOXLUi� D� UHVSRQVDELOLGDGH� FLYLO� SHOD� VROLGH]� H� SHOD�
VHJXUDQoD�GR�VHUYLoR�QHP�D�UHVSRQVDELOLGDGH�pWLFR�SURILVVLRQDO�SHOD�SHUIHLWD�H[HFXomR�GR�FRQWUDWR�

/LTXLGDomR

����� 5HFHELGD�D�1RWD�)LVFDO�RX�GRFXPHQWR�GH�FREUDQoD�HTXLYDOHQWH��FRUUHUi�R�SUD]R�GH�GH]�GLDV�~WHLV�
SDUD�ILQV�GH�OLTXLGDomR��QD�IRUPD�GHVWD�VHomR��SURUURJiYHLV�SRU�LJXDO�SHUtRGR��QRV�WHUPRV�GR�DUW����������GD�
,QVWUXomR�1RUPDWLYD�6(*(6�0(�Q����������
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����� 2 SUD]R� GH� TXH� WUDWD� R� LWHP� DQWHULRU� VHUi� UHGX]LGR� j� PHWDGH�� PDQWHQGR�VH� D� SRVVLELOLGDGH� GH�
SURUURJDomR��QRV�FDVRV�GH�FRQWUDWDo}HV�GHFRUUHQWHV�GH�GHVSHVDV�FXMRV�YDORUHV�QmR�XOWUDSDVVHP�R�OLPLWH�GH�
TXH�WUDWD�R�LQFLVR�,,�GR�DUW�����GD�/HL�Q����������GH�����

����� 3DUD�ILQV�GH� OLTXLGDomR��R�VHWRU�FRPSHWHQWH�GHYH�YHULILFDU�VH�D�1RWD�)LVFDO�RX�)DWXUD�DSUHVHQWDGD�
H[SUHVVD�RV�HOHPHQWRV�QHFHVViULRV�H�HVVHQFLDLV�GR�GRFXPHQWR��WDLV�FRPR�

������� R�SUD]R�GH�YDOLGDGH�

������� D�GDWD�GD�HPLVVmR�

������� RV�GDGRV�GR�FRQWUDWR�H�GR�yUJmR�FRQWUDWDQWH�

������� R�SHUtRGR�UHVSHFWLYR�GH�H[HFXomR�GR�FRQWUDWR�

������� R�YDORU�D�SDJDU��H

������� HYHQWXDO�GHVWDTXH�GR�YDORU�GH�UHWHQo}HV�WULEXWiULDV�FDEtYHLV�

����� +DYHQGR�HUUR�QD�DSUHVHQWDomR�GD�1RWD�)LVFDO�)DWXUD��RX�FLUFXQVWkQFLD�TXH�LPSHoD�D�OLTXLGDomR�GD�
GHVSHVD��HVWD�ILFDUi�VREUHVWDGD�DWp�TXH�R�FRQWUDWDGR�SURYLGHQFLH�DV�PHGLGDV�VDQHDGRUDV��UHLQLFLDQGR�VH�R�
SUD]R�DSyV�D�FRPSURYDomR�GD�UHJXODUL]DomR�GD�VLWXDomR��VHP�{QXV�j�FRQWUDWDQWH�

����� $ 1RWD�)LVFDO�RX�)DWXUD�GHYHUi�VHU�REULJDWRULDPHQWH�DFRPSDQKDGD�GD�FRPSURYDomR�GD�UHJXODULGDGH�
ILVFDO�� FRQVWDWDGD� SRU� PHLR� GH� FRQVXOWD� RQ�OLQH DR� 6,&$)� RX�� QD� LPSRVVLELOLGDGH� GH� DFHVVR� DR� UHIHULGR�
6LVWHPD��PHGLDQWH�FRQVXOWD�DRV�VtWLRV�HOHWU{QLFRV�RILFLDLV�RX�j�GRFXPHQWDomR�PHQFLRQDGD�QR�DUW�����GD�/HL�
Q��������������

����� $ $GPLQLVWUDomR�GHYHUi�UHDOL]DU�FRQVXOWD�DR�6,&$)�SDUD��D��YHULILFDU�D�PDQXWHQomR�GDV�FRQGLo}HV�GH�
KDELOLWDomR�H[LJLGDV�QR�HGLWDO��E��LGHQWLILFDU�SRVVtYHO�UD]mR�TXH�LPSHoD�D�SDUWLFLSDomR�HP�OLFLWDomR��QR�kPELWR�
GR�yUJmR�RX�HQWLGDGH��SURLELomR�GH�FRQWUDWDU�FRP�R�3RGHU�3~EOLFR��EHP�FRPR�RFRUUrQFLDV LPSHGLWLYDV�LQGLUHWDV
�,16758d­2�1250$7,9$�1�����'(����'(�$%5,/�'(�������

����� &RQVWDWDQGR�VH��MXQWR�DR�6,&$)��D�VLWXDomR�GH�LUUHJXODULGDGH�GR�FRQWUDWDGR��VHUi�SURYLGHQFLDGD�VXD�
QRWLILFDomR��SRU�HVFULWR��SDUD�TXH��QR�SUD]R�GH����FLQFR��GLDV�~WHLV�� UHJXODUL]H�VXD�VLWXDomR�RX��QR�PHVPR�
SUD]R�� DSUHVHQWH� VXD� GHIHVD�� 2� SUD]R� SRGHUi� VHU� SURUURJDGR� XPD� YH]�� SRU� LJXDO� SHUtRGR�� D� FULWpULR� GR�
FRQWUDWDQWH�

����� 1mR� KDYHQGR� UHJXODUL]DomR� RX� VHQGR� D� GHIHVD� FRQVLGHUDGD� LPSURFHGHQWH�� R� FRQWUDWDQWH� GHYHUi�
FRPXQLFDU� DRV� yUJmRV� UHVSRQViYHLV� SHOD� ILVFDOL]DomR� GD� UHJXODULGDGH� ILVFDO� TXDQWR� j� LQDGLPSOrQFLD� GR�
FRQWUDWDGR��EHP�FRPR�TXDQWR�j�H[LVWrQFLD�GH�SDJDPHQWR�D�VHU�HIHWXDGR��SDUD�TXH�VHMDP�DFLRQDGRV�RV�PHLRV�
SHUWLQHQWHV�H�QHFHVViULRV�SDUD�JDUDQWLU�R�UHFHELPHQWR�GH�VHXV�FUpGLWRV��

����� 3HUVLVWLQGR� D� LUUHJXODULGDGH�� R� FRQWUDWDQWH� GHYHUi� DGRWDU� DV� PHGLGDV� QHFHVViULDV� j� UHVFLVmR�
FRQWUDWXDO�QRV�DXWRV�GR�SURFHVVR�DGPLQLVWUDWLYR�FRUUHVSRQGHQWH��DVVHJXUDGD�DR�FRQWUDWDGR�D�DPSOD�GHIHVD�

����� +DYHQGR�D�HIHWLYD�H[HFXomR�GR�REMHWR��RV�SDJDPHQWRV�VHUmR�UHDOL]DGRV�QRUPDOPHQWH��DWp�TXH�VH�
GHFLGD�SHOD�UHVFLVmR�GR�FRQWUDWR��FDVR�R�FRQWUDWDGR�QmR�UHJXODUL]H�VXD�VLWXDomR�MXQWR�DR�6,&$)��

3UD]R�GH�SDJDPHQWR

����� 2� SDJDPHQWR� VHUi� HIHWXDGR� QR� SUD]R�Pi[LPR� GH� DWp� GH]� GLDV� ~WHLV�� FRQWDGRV� GD� ILQDOL]DomR� GD�
OLTXLGDomR�GD�GHVSHVD��FRQIRUPH�VHomR�DQWHULRU��QRV�WHUPRV�GD�,QVWUXomR�1RUPDWLYD�6(*(6�0(�Q������GH�
�����

����� 1R� FDVR� GH� DWUDVR� SHOR� &RQWUDWDQWH�� RV� YDORUHV� GHYLGRV� DR� FRQWUDWDGR� VHUmR� DWXDOL]DGRV�
PRQHWDULDPHQWH�HQWUH�R�WHUPR�ILQDO�GR�SUD]R�GH�SDJDPHQWR�DWp�D�GDWD�GH�VXD�HIHWLYD�UHDOL]DomR��PHGLDQWH�
DSOLFDomR�GR�tQGLFH�,3&$ GH�FRUUHomR�PRQHWiULD�
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)RUPD�GH�SDJDPHQWR

����� 2�SDJDPHQWR�VHUi� UHDOL]DGR�DWUDYpV�GH�RUGHP�EDQFiULD��SDUD�FUpGLWR�HP�EDQFR��DJrQFLD�H�FRQWD�
FRUUHQWH�LQGLFDGRV�SHOR�FRQWUDWDGR�

����� 6HUi�FRQVLGHUDGD�GDWD�GR�SDJDPHQWR�R GLD�HP�TXH�FRQVWDU�FRPR�HPLWLGD�D�RUGHP�EDQFiULD�SDUD�
SDJDPHQWR�

����� 4XDQGR�GR�SDJDPHQWR��VHUi�HIHWXDGD�D�UHWHQomR�WULEXWiULD�SUHYLVWD�QD�OHJLVODomR�DSOLFiYHO�

������� ,QGHSHQGHQWHPHQWH� GR� SHUFHQWXDO� GH� WULEXWR� LQVHULGR� QD� SODQLOKD�� TXDQGR� KRXYHU�� VHUmR�
UHWLGRV�QD� IRQWH��TXDQGR�GD� UHDOL]DomR�GR�SDJDPHQWR��RV�SHUFHQWXDLV�HVWDEHOHFLGRV�QD� OHJLVODomR�
YLJHQWH�

����� 2 FRQWUDWDGR�UHJXODUPHQWH�RSWDQWH�SHOR�6LPSOHV�1DFLRQDO��QRV�WHUPRV�GD�/HL�&RPSOHPHQWDU�Q�������
GH�������QmR�VRIUHUi�D�UHWHQomR�WULEXWiULD�TXDQWR�DRV�LPSRVWRV�H�FRQWULEXLo}HV�DEUDQJLGRV�SRU�DTXHOH�UHJLPH��
1R� HQWDQWR�� R� SDJDPHQWR� ILFDUi� FRQGLFLRQDGR� j� DSUHVHQWDomR� GH� FRPSURYDomR�� SRU�PHLR� GH� GRFXPHQWR�
RILFLDO��GH�TXH�ID]�MXV�DR�WUDWDPHQWR�WULEXWiULR�IDYRUHFLGR�SUHYLVWR�QD�UHIHULGD�/HL�&RPSOHPHQWDU�

&HVVmR�GH�FUpGLWR

����� e�DGPLWLGD�D�FHVVmR�ILGXFLiULD�GH�GLUHLWRV�FUHGLWtFLRV�FRP�LQVWLWXLomR�ILQDQFHLUD��QRV�WHUPRV�H�GH�DFRUGR�
FRP�RV�SURFHGLPHQWRV�SUHYLVWRV�QD�,QVWUXomR�1RUPDWLYD�6(*(6�0(�Q������GH���GH�MXOKR�GH�������FRQIRUPH�
DV�UHJUDV�GHVWH�SUHVHQWH�WySLFR�

������� $V�FHVV}HV�GH FUpGLWR�QmR�ILGXFLiULDV�GHSHQGHUmR�GH�SUpYLD�DSURYDomR�GR�FRQWUDWDQWH�

����� $ HILFiFLD�GD�FHVVmR�GH�FUpGLWR��GH�TXDOTXHU�QDWXUH]D��HP�UHODomR�j�$GPLQLVWUDomR��HVWi�FRQGLFLRQDGD�
j�FHOHEUDomR�GH�WHUPR�DGLWLYR�DR�FRQWUDWR�DGPLQLVWUDWLYR�

����� 6HP�SUHMXt]R�GR�UHJXODU�DWHQGLPHQWR�GD�REULJDomR�FRQWUDWXDO�GH�FXPSULPHQWR�GH�WRGDV�DV�FRQGLo}HV�
GH� KDELOLWDomR� SRU� SDUWH� GR� FRQWUDWDGR� �FHGHQWH��� D� FHOHEUDomR� GR� DGLWDPHQWR� GH� FHVVmR� GH� FUpGLWR� H� D�
UHDOL]DomR� GRV� SDJDPHQWRV� UHVSHFWLYRV� WDPEpP� VH� FRQGLFLRQDP� j� UHJXODULGDGH� ILVFDO� H� WUDEDOKLVWD� GR�
FHVVLRQiULR��EHP�FRPR�j�FHUWLILFDomR�GH�TXH�R�FHVVLRQiULR�QmR�VH�HQFRQWUD� LPSHGLGR�GH� OLFLWDU�H�FRQWUDWDU�
FRP� R�3RGHU� 3~EOLFR�� FRQIRUPH� D� OHJLVODomR� HP� YLJRU�� RX� GH� UHFHEHU� EHQHItFLRV� RX� LQFHQWLYRV� ILVFDLV� RX�
FUHGLWtFLRV��GLUHWD�RX�LQGLUHWDPHQWH��FRQIRUPH�R�DUW�����GD�/HL�Q���������GH�������QRV�WHUPRV�GR�3DUHFHU -/�
����GH����GH�PDLR�GH������

����� 2 FUpGLWR�D�VHU�SDJR�j�FHVVLRQiULD�p�H[DWDPHQWH�DTXHOH�TXH�VHULD�GHVWLQDGR�j�FHGHQWH��FRQWUDWDGR��
SHOD� H[HFXomR� GR� REMHWR� FRQWUDWXDO�� UHVWDQGR� DEVROXWDPHQWH� LQFyOXPHV� WRGDV� DV� GHIHVDV� H� H[FHo}HV� DR�
SDJDPHQWR�H�WRGDV�DV�GHPDLV FOiXVXODV�H[RUELWDQWHV�DR�GLUHLWR�FRPXP�DSOLFiYHLV�QR�UHJLPH�MXUtGLFR�GH�GLUHLWR�
S~EOLFR� LQFLGHQWH� VREUH� RV� FRQWUDWRV� DGPLQLVWUDWLYRV�� LQFOXLQGR� D� SRVVLELOLGDGH� GH� SDJDPHQWR� HP� FRQWD�
YLQFXODGD�RX�GH�SDJDPHQWR�SHOD�HIHWLYD�FRPSURYDomR�GR�IDWR�JHUDGRU��TXDQGR�IRU�R�FDVR��H�R�GHVFRQWR�GH�
PXOWDV��JORVDV�H�SUHMXt]RV�FDXVDGRV�j�$GPLQLVWUDomR� �,16758d­2�1250$7,9$�1������'(���'(�-8/+2�'(�
�����H�$QH[RV�

����� $ FHVVmR� GH� FUpGLWR� QmR� DIHWDUi� D� H[HFXomR� GR� REMHWR� FRQWUDWDGR�� TXH� FRQWLQXDUi� VRE� D� LQWHJUDO�
UHVSRQVDELOLGDGH�GR�FRQWUDWDGR�

�� )250$�(�&5,7e5,26�'(�6(/(d­2�'2�)251(&('25 (�5(*,0(�'(�(;(&8d­2

)RUPD�GH�VHOHomR�H�FULWpULR�GH�MXOJDPHQWR�GD�SURSRVWD

���� 2� IRUQHFHGRU VHUi� VHOHFLRQDGR� SRU� PHLR� GD� UHDOL]DomR� GH� SURFHGLPHQWR� GH� /,&,7$d­2�� QD�
PRGDOLGDGH� 35(*­2�� VRE� D� IRUPD� (/(75Ð1,&$�� FRP� DGRomR� GR� FULWpULR� GH� MXOJDPHQWR� SHOR� 0(125�
35(d2�
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5HJLPH�GH�H[HFXomR

���� 2�UHJLPH�GH�H[HFXomR�GR�FRQWUDWR�VHUi�HPSUHLWDGD�SRU�SUHoR�XQLWiULR�

([LJrQFLDV�GH�KDELOLWDomR

���� 3DUD�ILQV�GH�KDELOLWDomR��GHYHUi�R�OLFLWDQWH�FRPSURYDU�RV�VHJXLQWHV�UHTXLVLWRV�

+DELOLWDomR�MXUtGLFD

���� (PSUHViULR� LQGLYLGXDO�� LQVFULomR� QR� 5HJLVWUR� 3~EOLFR� GH� (PSUHVDV�0HUFDQWLV�� D� FDUJR� GD� -XQWD�
&RPHUFLDO�GD�UHVSHFWLYD�VHGH��

���� 0LFURHPSUHHQGHGRU�,QGLYLGXDO�� 0(,��&HUWLILFDGR�GD�&RQGLomR�GH�0LFURHPSUHHQGHGRU�,QGLYLGXDO��
&&0(,�� FXMD� DFHLWDomR� ILFDUi� FRQGLFLRQDGD� j� YHULILFDomR� GD� DXWHQWLFLGDGH� QR� VtWLR�
KWWSV���ZZZ�JRY�EU�HPSUHVDV�H�QHJRFLRV�SW�EU�HPSUHHQGHGRU�

���� 6RFLHGDGH� HPSUHViULD�� VRFLHGDGH� OLPLWDGD� XQLSHVVRDO� ± 6/8� RX� VRFLHGDGH� LGHQWLILFDGD� FRPR�
HPSUHVD�LQGLYLGXDO�GH�UHVSRQVDELOLGDGH�OLPLWDGD�� (,5(/,��LQVFULomR�GR�DWR�FRQVWLWXWLYR��HVWDWXWR�RX�FRQWUDWR�
VRFLDO� QR� 5HJLVWUR� 3~EOLFR� GH� (PSUHVDV� 0HUFDQWLV�� D� FDUJR� GD� -XQWD� &RPHUFLDO� GD� UHVSHFWLYD� VHGH��
DFRPSDQKDGD�GH�GRFXPHQWR�FRPSUREDWyULR�GH�VHXV�DGPLQLVWUDGRUHV�

���� 6RFLHGDGH�HPSUHViULD�HVWUDQJHLUD��SRUWDULD�GH�DXWRUL]DomR�GH�IXQFLRQDPHQWR�QR�%UDVLO��SXEOLFDGD�
QR�'LiULR�2ILFLDO�GD�8QLmR�H�DUTXLYDGD�QD�-XQWD�&RPHUFLDO�GD�XQLGDGH�IHGHUDWLYD�RQGH�VH� ORFDOL]DU�D�ILOLDO��
DJrQFLD��VXFXUVDO�RX�HVWDEHOHFLPHQWR��D�TXDO�VHUi�FRQVLGHUDGD�FRPR�VXD�VHGH��FRQIRUPH�,QVWUXomR�1RUPDWLYD�
'5(,�0(�Q�������GH����GH�PDUoR�GH������

���� 6RFLHGDGH�VLPSOHV��LQVFULomR�GR�DWR�FRQVWLWXWLYR�QR�5HJLVWUR�&LYLO�GH�3HVVRDV�-XUtGLFDV�GR�ORFDO�GH�
VXD�VHGH��DFRPSDQKDGD�GH�GRFXPHQWR�FRPSUREDWyULR�GH�VHXV�DGPLQLVWUDGRUHV�

���� )LOLDO��VXFXUVDO�RX�DJrQFLD�GH�VRFLHGDGH�VLPSOHV�RX�HPSUHViULD��LQVFULomR�GR�DWR�FRQVWLWXWLYR�GD�
ILOLDO�� VXFXUVDO� RX� DJrQFLD� GD� VRFLHGDGH� VLPSOHV� RX� HPSUHViULD�� UHVSHFWLYDPHQWH�� QR� 5HJLVWUR� &LYLO� GDV�
3HVVRDV�-XUtGLFDV�RX�QR�5HJLVWUR�3~EOLFR�GH�(PSUHVDV�0HUFDQWLV�RQGH�RSHUD��FRP�DYHUEDomR�QR�5HJLVWUR�
RQGH�WHP�VHGH�D�PDWUL]

����� 6RFLHGDGH�FRRSHUDWLYD��DWD�GH�IXQGDomR�H�HVWDWXWR�VRFLDO��FRP�D�DWD�GD�DVVHPEOHLD�TXH�R�DSURYRX��
GHYLGDPHQWH�DUTXLYDGR�QD�-XQWD�&RPHUFLDO�RX�LQVFULWR�QR�5HJLVWUR�&LYLO�GDV�3HVVRDV�-XUtGLFDV�GD�UHVSHFWLYD�
VHGH��DOpP�GR�UHJLVWUR�GH�TXH�WUDWD�R�DUW������GD�/HL�Q���������GH��� GH�GH]HPEUR������

����� 2V� GRFXPHQWRV� DSUHVHQWDGRV� GHYHUmR� HVWDU� DFRPSDQKDGRV� GH� WRGDV� DV� DOWHUDo}HV� RX� GD�
FRQVROLGDomR�UHVSHFWLYD�

+DELOLWDomR�ILVFDO��VRFLDO�H�WUDEDOKLVWD

����� 3URYD�GH�LQVFULomR�QR�&DGDVWUR�1DFLRQDO�GH�3HVVRDV�-XUtGLFDV�RX�QR�&DGDVWUR�GH�3HVVRDV�)tVLFDV��
FRQIRUPH�R�FDVR�

����� 3URYD� GH� UHJXODULGDGH� ILVFDO� SHUDQWH� D� )D]HQGD� 1DFLRQDO�� PHGLDQWH� DSUHVHQWDomR� GH� FHUWLGmR�
H[SHGLGD�FRQMXQWDPHQWH�SHOD�6HFUHWDULD�GD�5HFHLWD�)HGHUDO�GR�%UDVLO� �5)%��H�SHOD�3URFXUDGRULD�*HUDO�GD�
)D]HQGD�1DFLRQDO��3*)1���UHIHUHQWH�D�WRGRV�RV�FUpGLWRV�WULEXWiULRV�IHGHUDLV�H�j�'tYLGD�$WLYD�GD�8QLmR��'$8��
SRU�HODV�DGPLQLVWUDGRV��LQFOXVLYH�DTXHOHV�UHODWLYRV�j�6HJXULGDGH�6RFLDO��QRV�WHUPRV�GD�3RUWDULD�&RQMXQWD�Q��
�������GH����GH�RXWXEUR�GH�������GR�6HFUHWiULR�GD�5HFHLWD�)HGHUDO�GR�%UDVLO� H GD�3URFXUDGRUD�*HUDO�GD�
)D]HQGD�1DFLRQDO�

����� 3URYD�GH�UHJXODULGDGH�FRP�R�)XQGR�GH�*DUDQWLD�GR�7HPSR�GH�6HUYLoR��)*76��
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����� 3URYD� GH� LQH[LVWrQFLD� GH� GpELWRV� LQDGLPSOLGRV� SHUDQWH� D� -XVWLoD� GR� 7UDEDOKR�� PHGLDQWH� D�
DSUHVHQWDomR� GH� FHUWLGmR� QHJDWLYD� RX� SRVLWLYD� FRP� HIHLWR� GH� QHJDWLYD�� QRV� WHUPRV� GR� 7tWXOR� 9,,�$� GD�
&RQVROLGDomR�GDV�/HLV�GR�7UDEDOKR��DSURYDGD�SHOR�'HFUHWR�/HL�Q���������GH����GH�PDLR�GH������

����� 3URYD�GH�LQVFULomR�QR�FDGDVWUR�GH�FRQWULEXLQWHV�>(VWDGXDO�'LVWULWDO@ RX�>0XQLFLSDO�'LVWULWDO@ UHODWLYR�DR�
GRPLFtOLR�RX�VHGH�GR�IRUQHFHGRU��SHUWLQHQWH DR�VHX�UDPR�GH�DWLYLGDGH�H�FRPSDWtYHO�FRP�R�REMHWR�FRQWUDWXDO��

����� 3URYD�GH�UHJXODULGDGH�FRP�D�)D]HQGD�>(VWDGXDO�'LVWULWDO@�RX�>0XQLFLSDO�'LVWULWDO@ GR�GRPLFtOLR�RX�VHGH�
GR�IRUQHFHGRU��UHODWLYD�j�DWLYLGDGH�HP�FXMR�H[HUFtFLR�FRQWUDWD�RX�FRQFRUUH�

����� &DVR� R� IRUQHFHGRU� VHMD� FRQVLGHUDGR� LVHQWR� GRV� WULEXWRV� >(VWDGXDO�'LVWULWDO@ RX� >0XQLFLSDO�'LVWULWDO@
UHODFLRQDGRV�DR�REMHWR�FRQWUDWXDO��GHYHUi�FRPSURYDU�WDO�FRQGLomR�PHGLDQWH�D�DSUHVHQWDomR�GH�GHFODUDomR�GD�
)D]HQGD�UHVSHFWLYD�GR�VHX�GRPLFtOLR�RX�VHGH��RX�RXWUD�HTXLYDOHQWH��QD�IRUPD�GD�OHL�

����� 2�IRUQHFHGRU�HQTXDGUDGR�FRPR�PLFURHPSUHHQGHGRU�LQGLYLGXDO�TXH�SUHWHQGD�DXIHULU�RV�EHQHItFLRV�GR�
WUDWDPHQWR�GLIHUHQFLDGR� SUHYLVWRV� QD� /HL�&RPSOHPHQWDU� Q�� ����� GH� ������ HVWDUi� GLVSHQVDGR� GD� SURYD� GH�
LQVFULomR�QRV�FDGDVWURV�GH�FRQWULEXLQWHV�HVWDGXDO�H�PXQLFLSDO�

4XDOLILFDomR�(FRQ{PLFR�)LQDQFHLUD

����� FHUWLGmR�QHJDWLYD�GH� IDOrQFLD�H[SHGLGD�SHOR�GLVWULEXLGRU�GD�VHGH�GR� IRUQHFHGRU� � /HL�Q����������GH�
������DUW������FDSXW��LQFLVR�,,��

����� %DODQoR�SDWULPRQLDO��GHPRQVWUDomR�GH�UHVXOWDGR�GH�H[HUFtFLR�H�GHPDLV�GHPRQVWUDo}HV�FRQWiEHLV�GRV�
���GRLV��~OWLPRV�H[HUFtFLRV�VRFLDLV��FRPSURYDQGR�

������� tQGLFHV�GH�/LTXLGH]�*HUDO��/*���/LTXLGH]�&RUUHQWH��/&���H�6ROYrQFLD�*HUDO��6*��VXSHULRUHV�D�
���XP���

������� $V� HPSUHVDV� FULDGDV� QR� H[HUFtFLR� ILQDQFHLUR� GD� OLFLWDomR� GHYHUmR� DWHQGHU� D� WRGDV� DV�
H[LJrQFLDV�GD�KDELOLWDomR�H�SRGHUmR�VXEVWLWXLU�RV�GHPRQVWUDWLYRV�FRQWiEHLV�SHOR�EDODQoR�GH�DEHUWXUD��
H

������� 2V�GRFXPHQWRV�UHIHULGRV�DFLPD�OLPLWDU�VH�mR�DR�~OWLPR�H[HUFtFLR�QR�FDVR�GH�D�SHVVRD�MXUtGLFD�
WHU�VLGR�FRQVWLWXtGD�Ki�PHQRV�GH����GRLV��DQRV�
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DVVLQDGD�SRU�SURILVVLRQDO�KDELOLWDGR�GD�iUHD�FRQWiELO��DSUHVHQWDGD�SHOR�IRUQHFHGRU�
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GH�FHUWLG}HV�RX�DWHVWDGRV��SRU�SHVVRDV�MXUtGLFDV�GH�GLUHLWR�S~EOLFR�RX�SULYDGR��RX�UHJXODUPHQWH�HPLWLGR�V��SHOR�
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������� 6HUi� DGPLWLGD�� SDUD� ILQV� GH� FRPSURYDomR� GH� TXDQWLWDWLYR� PtQLPR�� D� DSUHVHQWDomR� H� R�
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TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

SERVIÇOS – LICITAÇÃO 

 

 

 

FUNDAÇÃO BIBLIOTECA NACIONAL  

(Processo Administrativo n° 01430.000139/2023-51) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI A FBN, POR INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E 

.............................................................  

A Fundação Biblioteca Nacional por intermédio do(a) .................................... (órgão 

contratante), com sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... 

/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) 

......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., 

publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante 

denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), 

conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que 

consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns, POR DEMANDA, de coleta, 

transporte, descontaminação, reciclagem e descarte final de lâmpadas fluorescentes (inteiras e quebradas) 

tubulares e compactas, vapor de sódio, mercúrio, multivapores metálicos ou mista inservíveis; reatores, 

bateria automotiva, pilhas alcalinas e baterias recarregaveis, decorrentes do uso nos imóveis da Fundação 

Biblioteca Nacional, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDAD

E DE 

MEDIDA 

QUANTIDAD

E 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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1       

2       

3       

...       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados da assinatura do contrato, prorrogável 

por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição 

para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em 04/10/2023. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11.  A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, na 

modalidade XXXXXX, em valor correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do 

contrato. 

11.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a 

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo 

optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor 

correspondente a X% (XXXX por cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 

11.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do 

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor 

mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

11.4. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 

principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

11.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, 

ressalvado o disposto no item 11.6 deste contrato. 

11.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de 

reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

11.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

11.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas;  

11.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

11.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo contratado, quando couber. 

11.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 

item 11.711.7, observada a legislação que rege a matéria.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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11.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa 

Econômica Federal, com correção monetária. 

11.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 

Economia. 

11.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 

financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar 

expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

11.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

11.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de .......... (......) dias úteis, contados 

da data em que for notificada. 

11.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

11.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais 

(art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando 

fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao 

contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

11.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação 

de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, 

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

11.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 

extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

11.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o 

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

11.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste 

Contrato. 

11.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 

especificamente no Termo de Referência. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#art827
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137%C2%A74
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 10% a 

20% do valor do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, 

de 10% a 20% do valor do Contrato. 

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 20% a 30% do valor 

do Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20% do valor 

do Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 10% do valor 

do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

 

[INDICAR ITENS ESPECÍFICOS DE INEXECUÇÃO PARCIAL QUE JUSTIFIQUEM PENA 

DIVERSA] 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
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12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem. 
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13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.6.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.1.3. Indenizações e multas. 

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Unidade/Gestão: 344042/34209 

II. Programa de Trabalho: 13.122.2107.2000.0033 

III. PTRES: 225.966 

IV. Fonte: 1000 

V. Plano Interno: C20004BN015 

VI. Natureza da Ação (conforme LRF art.16): Atividade. 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de ...... para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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